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EXMO SR. DR. JUIZ DE DIREITO DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DA COMARCA DE CODÓ/MA.

Processo n.º 2350/2008

UNIBANCO AIG SEGUROS S/A, empresa seguradora com sede à Rua Avenida Eusébio Matoso, 1375 – 2º ao 8º andares – Pinheiros – São Paulo/SP – CEP 054423-180, inscrita no CNPJ sob o nº 33.166.158/0001-95,neste ato representada por seu advogado que esta subscreve, nos autos da AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO DPVAT, que lhe promove FRANCSICO OLÍMPIO BACELAR, não se conformando, d.m.v, com a r. sentença de fls., interpor o presente RECURSO INOMINADO, o que faz consubstanciado nas razões anexas, requerendo seu recebimento no efeito devolutivo e suspensivo com regular processamento e posterior envio a Turma Recursal.

Por oportuno, requer-se desde já a juntada da inclusa guia de custas referente ao pagamento do preparo para os devidos fins de direito.

Termos em que,

Pede deferimento.

Codó, 03 de Setembro de 2009.

João Barbosa

Henrique A F Motta

Fabio João Soito

OAB/RJ 134.307

OAB/RJ 113.815


OAB/RJ 114.089

Celma Cristina Alves Barbosa Baiano

OAB/MA 5.680

RECURSO INOMINADO ORIGINÁRIO DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DA COMARCA DE CODÓ/MA.

PROCESSO N.º 2350/2008
RECORRENTE: UNIBANCO AIG SEGUROS S/A
RECORRIDO: FRANCISCO OLÍMPIO BACELAR

RAZÕES DE RECURSO 

EGRÉGIA TURMA RECURSAL,

A sentença proferida no juízo “a quo” deve ser reformada, pois a matéria foi examinada em desconformidade com a legislação em vigor e as provas constantes dos autos e fundamentada em afronta as normas legais aplicáveis.

DA R. DECISÃO ATACADA

O M.M. Juiz, após a devida instrução processual, achou por bem julgar a presente demanda da seguinte forma:

“(...) JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE A PRETENSÃO INICIAL, CONDENANDO A SEGURADORA RÉ A PAGAR AO AUTOR R$ 4650,00 (QUATRO MIL, SEISCENTOS E CINQUENTA REAIS), A TÍTULO DE SEGURO OBRIGATÓRIO (DPVAT), SOBRE OS QUAIS DEVERÃO INCIDIR JUROS MORATÓRIOS (...)”

Apesar da sentença ter sido procedente, restará cabalmente comprovado nesta peça recursal, a r. sentença ora guerreada merece pronta reforma, pelas razões de fato e de direito a seguir aduzidas. 

BREVE RELATO DOS FATOS

Alega o Recorrido, em sua peça vestibular, que no dia 08/06/2008, foi vítima de acidente automobilístico, resultando em DEFORMIDADE E DEBILIDADE PERMANENTE DO PÉ ESQUERDO, como resta claro em exame complementar.

Buscou assim as barras do Poder Judiciário para pleitear a verba indenizatória do Seguro DPVAT, requerendo, equivocadamente, a condenação da ora Recorrente ao pagamento do valor equivalente a 4.650,00 (Quatro mil, seiscentos  e cinqüenta Reais).

Ademais, deve ser verificado, caso os Nobres Julgadores não entendam pela necessidade de reforma in totum da d. sentença de fls., com a conseqüente extinção do feito ante a incompetência dos Juizados Especiais Cíveis para apreciar matéria que careça de prova pericial. 

O M.M. Juiz entendeu equivocadamente como procedente o pedido, condenando a Empresa Ré, ora Recorrente, ao pagamento de R$ 4.650,00 (QUATRO MIL, SEISCENTOS E CINQUENTA REAIS).
Ressaltamos que o presente feito não faz jus ao recebimento integral da verba indenizatória, uma vez que afronta ao disposto na Lei 6.194, artigo 3º, § 1º, inciso I, que estabelece:

I - quando se tratar de invalidez permanente parcial completa, a perda anatômica ou funcional será diretamente enquadrada em um dos segmentos orgânicos ou corporais previstos na tabela anexa, correspondendo a indenização ao valor resultante da aplicação do percentual ali estabelecido ao valor máximo da cobertura. (Lei 6.194/74, art.3º,§1º,
I)
No mesmo sentido, corrobora o entendimento com o Artigo 5º, § 5º, da mesma lei IN VERBIS:

§ 5o  O Instituto Médico Legal da jurisdição do acidente ou da residência da vítima deverá fornecer, no prazo de até noventa dias, laudo à vítima com a verificação da existência e quantificação das lesões permanentes, totais ou parciais

Certo é que a condenação do Recorrente no valor correspondente a R$ 4.650,00 (QUATRO MIL, SEISCENTOS E CINQUENTA REAIS), se encontra em total desacordo com o caso vertente. 

Em verdade, observando-se a preliminar ultrapassada pelo juízo de instância ordinária na r. sentença, este em momento algum considerou o laudo apresentado que consta a lesão geradora do pleito como fora estabelecido pelo legislador.

Destarte, pode-se entender que o juízo a quo, concluiu, de maneira equivocada pelo deslinde da demanda, vez que não fez a melhor justiça, haja vista ter condenado a demandada em valor exorbitante, pois o caso em tela não se trata de invalidez permanente. 

Contudo, a Egrégia Turma deve analisar as provas produzidas no feito e constatar que a lesão referida no laudo de exame complementar acostada aos autos, não corresponde a invalidez permanente, não podendo ser equiparado lesões cicatriciais a casos em que resultam em vítimas fatais ou INVALIDEZ PERMANENTE, como perda do membro!

Ademais, no sentido de comprovar a ALEGADA invalidez permanente, fracassou a parte autoral, uma vez que em análise ao exame complementar, verificamos que os médicos legistas CONCLUIRAM QUE O RECORRIDO FOI ACOMETIDO POR DEFORMIDADE E DEBILIDADE PERMANENTE DO PÉ ESQUERDO, NÃO SENDO, portanto, nenhum dos casos elencados na Lei reguladora.

Cabe ressaltar que o mesmo não faz jus ao recebimento do premio DPVAT, uma vez que a sua condição, como resta cristalinamente comprovado, torna a r. sentença em desacordo com a legislação que rege o seguro DPVAT.
Prosseguimos, para que ao final seja dado provimento ao recurso interposto, por ser decisão da mais lídima e irretorquível Justiça!!!

PRELIMINARMENTE
DA INCOMPETÊNCIA DOS JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS PARA APRECIAR MATÉRIA QUE CAREÇA DE PRODUÇÃO DE PROVA PERICIAL TÉCNICA.

Espera-se com a presente peça recursal, seja apreciada a tese em questão, haja vista tratar-se a demanda de pedido de invalidez do Recorrido. Sendo um dos pontos controversos da lide qual é o grau dessa invalidez. 

Portanto, é matéria eminentemente técnica, carecedora da produção de prova pericial para ser dirimida. Daí emerge a incompetência dos Juizados Especiais Cíveis para apreciar esta questão.

Com efeito, todos os doutrinadores que cuidam da lei nº 9.099/95 preocupam-se em defender que, como causas de menor complexidade, devem ser entendidas aquelas que não exigem a realização de prova pericial. 

Nesse sentido, cabem ser destacados recentes julgados do Estado do Maranhão, sobre a preliminar em questão, conforme fundamentação do ilustre Juiz, Dr., CÍCERO DIAS DE SOUSA FILHO, na r. sentença do Processo nº. 960/06, do 4º Juizado Especial Cível - MA, assim:

“...Com referência a necessidade de produção de prova pericial técnica, este Juízo reconhece como procedente o pleito, eis que nos autos inexiste qualquer prova que ateste a extensão dos danos sofridos pela autora. Acato, pois, essa, preliminar e extingo o processo sem resolução do mérito.” 

          (grifo nosso). 

No mesmo sentido, a agravante, traz à colação as seguintes ementas relativas a decisões de E. Turmas Recursais dos Juizados Especiais do Rio de Janeiro, prestigiando o entendimento supra exposto:

Ementa nº 179 - “O Juizado Especial não tem competência para apreciar causas em que o valor supera o limite expresso no artigo 3º da Lei nº 9.099/95 e naquelas de maior complexidade, a exigir produção de prova incompatível com seus princípios norteadores (trecho grifado). Se a lide desatende a tais pressupostos, impõe-se a extinção do processo, sem exame do mérito” (Recurso nº 33-7/98. 1ª Turma Recursal Cível – Unânime – Relator Juiz Henrique Carlos de Andrade Figueira – Julg. 11/02/98).

Ementa nº 387 - “Perícia não realizada. Feito que comporta perícia de relevante complexidade. Inadmissibilidade de perícia de grande complexidade no JEC Decisão reformada. Julgado extinto o processo, sem adentrar no mérito. (Recurso nº. 2253-7 - 6ª. Turma Recursal - Unânime – Relator Juiz Antônio Saldanha Palheiro – Julg. 24/11/98).”  

Ementa nº 36 – “A questão de menor complexidade, aludida no artigo 3º da Lei nº 9.099/92, diz respeito à prova pericial e ao valor, que suplanta os 40 salários mínimos, nas hipóteses em que a norma acima indicada estabelece a competência, observando tal critério. A complexidade técnico-jurídica da matéria não afasta a competência dos Juizados. Assim, a questão de maior complexidade é aquela que exige maior dilação probatória em prova técnica (trecho grifado) ou que suplanta 40 salários mínimos, na hipótese de competência ratione valoris...(7ª Turma Recursal – Recurso nº 184/97 – Rel. Juiz Carlos Eduardo da Rosa da Fonseca Passos). (Nota: Ementa transcrita parcialmente, visto que sua parte final não pertine à matéria agitada).  

Significativo, igualmente, o entendimento do MM Juiz do JEC de Campina Grande-PB, expresso em sentença de 01.02.2002, proferida no processo nº 00120010225900, sob a seguinte ementa:

“AÇÃO DE INDENIZAÇÃO – JUIZADO ESPECIAL CÍVEL – Ausência de conciliação – Instrução do feito – Preliminar de Necessidade de Requisição de Perícia Técnica. Acolhimento. Extinção do Processo sem Julgamento do Mérito.

“Afigurando-se indispensável a realização de perícia técnica para a aferição do grau de invalidez permanente, faz o feito desaguar na grande complexidade, dando margem à extinção do processo sem julgamento do mérito. Inteligência dos arts. 3º e 51, inciso II, da Lei 9.099/95.”

No fundamento da sentença, Sua Excelência cita a Prof.  Alda Pellegrini Grinover, a qual, mesmo antes da edição da lei nº 9.099, já dizia:

“adoção de fórmulas e de esquemas renovados de tornar a Justiça mais ágil e mais acessível, não significa o abandono de princípios que representaram e ainda representam importantíssimas conquistas para sempre pela ciência processual: o Juiz natural, o direito de defesa, o contraditório, entre outros, configuram valores indeclináveis” (Participação e Processo – Ed. RT – 1988).

Em seguida, o Juiz sentenciante arremata:

“Portanto, nenhum Juiz ou Tribunal, seja no nosso sistema normativo ou alienígena, está autorizado a decidir sem prova técnica quando a espécie assim requerer a sua produção, como está ocorrendo in casu, onde exsurgiu no calor da liça judicial uma dúvida sobre o grau de invalidez”. 

Do entendimento doutrinário e jurisprudencial retro reportado resta evidente que a sede judicial apropriada para o Recorrido pleitear seu suposto direito à indenização por invalidez é uma das Varas Cíveis da Justiça Comum, onde o reclamado poderá defender-se tecnicamente, formulando quesitos e nomeando assistente técnico.

Sem dúvida, este bloqueio afronta o constitucional princípio do contraditório e do amplo direito de defesa.

Em decorrência, a recorrente requer que seja provido o presente recurso a fim de levado a Julgamento junto a Turma Recursal, para determinar a extinção do processo sem julgamento do mérito, na forma do artigo 51, II, da lei nº 9.099/95.

Caso não seja este o entendimento da Colenda Turma Recursal, requer seja acolhida a presente petição, conforme fundamentação a seguir.

NO MÉRITO
I - IMPUGNAÇÃO AO VALOR DA CONDENAÇÃO BASEADA EM  SALÁRIOS MÍNIMOS VIGENTES ATUAIS NA ÉPOCA DA SENTENÇA

– AFRONTA A DISPOSTIVO DE LEI FEDERAL ART. 5º, § 1º DA LEI 6.194/74

Aduz o RECORRIDO que faz jus ao Seguro DPVAT, no importe de R$ 13.500,00 (Treze mil e quinhentos Reais), em razão do sinistro noticiado. Cumpre informar, Eméritos Julgadores, que o acidente noticiado nos autos, ocorreu em 08/06/2008. Acontece que a legislação, é taxativa, determinado que o seguro DPVAT seja pago com base no valor vigente na época da ocorrência do sinistro, pelo que a recorrente, pede escusas para transcrever o dispositivo da Lei em vigor, art. 5º, § 1º da Lei 6.194/74, in verbis:

Art. 5º O pagamento da indenização será efetuado mediante simples prova do acidente e do dano decorrente, independentemente da existência de culpa, haja ou não resseguro, abolida qualquer franquia de responsabilidade do segurado.

§ 1° A indenização referida neste artigo será paga com base no valor vigente na época da ocorrência do sinistro, em cheque nominal aos beneficiários, descontável no dia e na praça da sucursal que fizer a liqüidação, no prazo de trinta dias da entrega dos seguintes documentos: (Parágrafo alterado pela MP 340/06);
Ora, daquilo descrito e demonstrado nos autos, verifica-se que a legislação que rege o seguro DPVAT, determina que a indenização deverá ser paga com base no valor vigente na época do sinistro!

Evidente o erro em que laborou o Juiz Sentenciante ao prolatar a sentença ora recorrida, bem como o patrono do autor quando requereu na inicial a condenação da ré em quantia equivalente a R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos Reais), tendo sido corroborado o entendimento equivocado pelo Juízo de instância ordinária, que condenou a demandada no valor de R$ 4.650,00 (quatro mil, seiscentos e cinquenta), sem observar a legislação em vigor, conforme supra mencionado. 

Ora Exa., data máxima vênia, a Recorrente não concorda com o entendimento do Juízo a quo, totalmente absurdo o estado que se encontra a presente lide, afrontando diversos dispositivos do ordenamento jurídico, em prol do enriquecimento sem causa em favor do autor às expensas da demandada, injustamente!

A Legislação é taxativa, quando discorre que o pagamento deverá ser efetuado com valor vigente na época do sinistro (art. 5º, § 1º da Lei 6.194/74), acima descrito, contudo, a d. sentença, prosseguindo com entendimento, data vênia, equivocado, ainda, determinou que o valor da condenação fosse corrigido desde a época da data do sinistro em 08/06/2008. Nada mais absurdo, Eméritos Julgadores, eis que a Justiça, caso seja mantida a d. sentença, estar-se-ia, corroborando com o enriquecimento sem causa da parte autoral, fato absolutamente vedado no ordenamento jurídico.

Portanto, a Recorrente, requer, desde já impugnar a d. sentença, e a pretensão do Recorrido, ante afronta literal a Legislação Federal que rege o Seguro DPVAT, em seu dispositivo art. 5º, § 1º da Lei 6.194/74, por ser medida de Direito e JUSTIÇA, NÃO PODENDO DE FORMA ALGUMA OS EMINENTES JULGADORES CORROBORAR COM O JULGADO, SOB PENA DE INCORRER O JULGADO EM AFRONTA AO ORDENAMENTO JURÍDICO.

II – LAUDO PERICIAL NÃO ATENDE O DISPOSTO NO ART. 5º, § 5º DA Lei 6.194/74 – OMISSÃO NO LAUDO DO IML sobre PERCENTUAL DE INVALIDEZ-

Verifica-se no caso vertente, que o Recorrido, não comprova nos autos a condição de permanentemente inválido, tendo sido acolhido o pedido inicial pelo Juízo de instância ordinária, que fundamentou na sentença que: 

“Embora a letra “a” do art. 3º da lei 6.194/74, refira-se a invalidez permanente, a debilidade, a deformidade e a enfermidade incurável enquadram-se nessa classificação como se invalidez fosse, haja vista tratar-se de seqüela irreversível.”

Ora, Eméritos Julgadores, o próprio Juízo sentenciante, informa o teor da legislação que corresponde a indenização por invalidez permanente, como estabelecido na legislação em vigor. Sendo certo que a Lei 6.194/74 não faz qualquer correlação de invalidez permanente com danos discriminados como deformidade e debilidade, e, menos ainda, quaisquer caso que diz respeito à deformidade alegada. 

A RECORRENTE DEMONSTRARÁ A SEGUIR QUE A PARTE AUTORAL CARECE DA AÇÃO POR NÃO TER FEITO A COMPROVAÇÃO DOCUMENTAL DA SUA PRETENSÃO. 

Com efeito, os parágrafos 4º e 5º, acrescentados ao art. 5º da lei nº 6.194/74 pela lei nº 8.441/92, estabelecem: 

“§ 4º - Havendo dúvida quanto ao nexo de causa e efeito entre o acidente e as lesões, em caso de despesas médicas suplementares e invalidez permanente, poderá ser acrescentado ao boletim de atendimento hospitalar relatório de internamento ou tratamento, se houver, fornecido pela rede hospitalar e previdenciária, mediante pedido verbal ou escrito, pelos interessados, em formulário próprio da entidade fornecedora”.

§ 5º - O instituto médico legal da jurisdição do acidente também quantificará as lesões físicas ou psíquicas permanentes para fins de seguro previsto nesta lei, em laudo complementar, no prazo médio de noventa dias do evento, de acordo com os percentuais da tabela das condições gerais de seguro de acidente suplementada, nas restrições e omissões desta, pela tabela de acidentes do trabalho e da classificação internacional das doenças.”

Ademais, o artigo 3º da Resolução CNSP nº 07/97, repetindo praticamente o que dispõe a lei, assim disciplina:

“A indenização por invalidez permanente será paga no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da entrega dos seguintes documentos:

I – laudo do Instituto Médico Legal da circunscrição do acidente, qualificado da extensão das lesões físicas ou psíquicas da vítima, atestando o estado de invalidez permanente, de acordo com os percentuais da Tabela das Condições Gerais de Seguro de Acidente, suplementadas, quando for o caso, pela Tabela de Acidentes do Trabalho e da Classificação Internacional de Doenças;

II – registro da ocorrência expedida pela autoridade policial competente.” 

Além disso, o artigo 5º desta mesma Resolução acrescenta que:

“Caso seja detectada falha de ordem formal em um dos documentos mencionados nos artigos 2º e 4º, ou a existência de indícios de fraude, deverá a seguradora, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar do recebimento da documentação, notificar o interessado com “aviso de recebimento’, solicitando os documentos ou esclarecimentos necessários à elucidação do assunto.” 

Constata-se que nos autos o Laudo do Instituto Médico Legal não está certificando, com a exatidão o que a lei determina, o percentual de invalidez do Recorrido e qual o grau de redução funcional que porventura atingiu o mesmo, elementos imprescindíveis para que possa ser fixada a indenização correspondente, de acordo com a tabela específica, como previsto na lei e nas normas disciplinadoras. Tais normas, aliás, são editadas mercê da previsão legal do artigo 12 da lei nº 6.194/74, neste ponto não alterada pela lei nº 8.441/92. 
Nesse sentido, cabe ser destacada a decisão da ilustre Juíza Susi Ponte de Almeida, do JEC da Comarca de São José de Ribamar do Maranhão, nos autos do processo nº. 002.2008.003.374-5, que decidiu assim;

“...Com efeito, verifico que razão assiste a empresa ré quando da alegação de obrigatoriedade de documento indispensável a propositura da presente ação, qual seja, laudo do IML para qualificar a extensão das lesões sofridas pela Recorrida, pois este documento é de suma importância para atestar o grau de invalidez da Recorrida, bem como o cabimento ou não de seguro DPVAT.

Ademais, a cobertura do seguro obrigatório DPVAT não é para o acidente em si, porque não basta ser vítima de um acidente envolvendo veículo automotor de via terrestre para se ter direito à indenização securitária, sendo necessário que, como conseqüência desse sinistro, ocorra um dano coberto pela Lei 6.194/74, o que não é possível apreciar neste processo sem a documentação necessária, cujo ônus da prova cabia a parte demandante. 

Isto posto, com fulcro no art. 269, I, do CPC, julgo improcedente o pedido inicial.”

Urge declinar que se trata esta demanda de caso semelhante ao julgado acima mencionado. 

Ora, Eméritos Julgadores, ou o Recorrido é inválido ou não é! Não cabe ser inválido apenas para pleitear indenização judicial do Seguro DPVAT, sendo que nas demais atividades habituais da vida não se configura invalidez. 

Essa prova documental incumbe à parte autoral, não só em função do que consta expressamente na lei específica, supra transcrita, como em razão de ser constitutiva do seu direito, de conformidade com o que estabelece o art. 333, I, do CPC.
Portanto, resta mais do que claro e comprovado nesta lide que a parte autoral, ora Recorrido, não é portador de invalidez permanente, assim, não faz jus a indenização do seguro DPVAT, motivos pelos quais a recorrente requer a reforma total da r. sentença, para o fim de julgar totalmente improcedente o pedido inicial.

III - INVALIDEZ TEMPORÁRIA

DA AUSÊNCIA DE COBERTURA

A Recorrente, esclarece que o malfadado sinistro noticiado nestes autos, se tratou de invalidez temporária, que perdurou durante o período de tratamento médico aos quais fora submetida o recorrido. 

Desta forma, pode-se concluir que o segurado não sofre de invalidez permanente.

Cabe aqui transcrever o texto da Lei 6.194/74, que criou o Seguro DPVAT:

Art. 3º Os danos pessoais cobertos pelo seguro estabelecido no art. 2º compreendem as indenizações por morte, INVALIDEZ PERMANENTE e despesas de assistência médica suplementares ...   

No caso em apreço, exigir da recorrente o pagamento da indenização é descabido. O convênio não oferece cobertura a casos de invalidez temporária, o que se caracteriza no presente caso.  

Por todo o exposto, a seguradora, ora Ré, requer que V. Exa. se digne julgar improcedente o pedido, com fulcro no artigo 269, inciso I do Código de Processo Civil.

Estas as razões pelas quais pede e espera a Contestante que a pretensão inicial seja julgada IMPROCEDENTE.

IV- DA SUPOSTA INVALIDEZ ALEGADA NÃO COMPROVADA 
Ainda atacando o mérito da causa, a recorrente, requer tecer esclarecimentos a despeito da INVALIDEZ SUSCITADA NESTA LIDE.

Insta ressaltar que não há nos autos qualquer documento capaz de demonstrar o grau de invalidez do Recorrido, mas tão somente Laudo atestando que o mesmo apresenta DEBILIDADE E DEFORMIDADE PERMANENTE DO PÉ ESQUERDO. 

V - DA CAPACIDADE LABORAL DO RECORRIDO

VERIFICA-SE QUE O RECORRIDO NÃO SE ENCONTRA INVÁLIDO E NEM INCAPACITADO PARA O TRABALHO, POIS LESÕES COMO ESSAS RELATADAS, JAMAIS PODERÃO SER EQUIPARADAS A CASOS DE VÍTIMAS DE ACIDENTE DE TRÂNSITO QUE SOFREM AMPUTAÇÃO DO MEMBRO AFETADO E MORTE, NÃO SENDO CONSIDERADO PELO JUÍZO A QUO, A INEXISTÊNCIA DE INVALIDEZ, NÃO HAVENDO QUE SE FALAR EM INCAPACIDADE PARA O TRABALHO. 

Ora, o Seguro Obrigatório DPVAT é claro ao expor sua natureza social de indenizar vítimas que se encontram incapacitadas de realizar as atividades laborais que lhes eram comuns antes dos acidentes que vieram a sofrer.
O entendimento acima é corroborado por inúmeras decisões de vários Estados deste país, ressaltando o Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina, que em seus julgados brilhantes, consideram sempre o melhor entendimento da legislação respeitando as determinações da legislação que rege o seguro DPVAT, conforme expõe abaixo a Recorrente.

"A invalidez permanente de que trata o seguro obrigatório (art. 3º, b, da Lei n.º 6.194/74) refere-se à incapacidade para o exercício da atividade laboral do beneficiário." (Apelação Cível n. 2005.041861-1, de Itajaí. Relator: Des. Marcus Tulio Sartorato).

"Revelando a perícia que não houve incapacidade laboral definitiva em razão do acidente, não fazem os lesionados jus à pensão mensal". (Apelação Cível n. 2005.040754-6, de Concórdia. Relatora: Des. Maria do Rocio Luz Santa Ritta).
(g.n.)

Dessa forma, resta comprovado que não houve incapacidade para atividades laborais em caráter permanente, como afirma o próprio Recorrido, não restam dúvidas de que a sentença proferida pelo nobre Magistrado a quo, merece reforma total, sendo certo que a ré, ora recorrente, está amplamente amparada pela legislação pertinente ao Seguro Obrigatório DPVAT, sendo necessário que o pedido inicial seja julgado improcedente, face a ausência de invalidez permanente suportada e alegada pelo recorrido.

VI - DA PLENA VIGENCIA DA LEI 11.482/07 -

Cumpre salientar que na data de 31 de Maio de 2007, entrou em vigor a Lei 11.482,07, que alterou a Lei 6.194/74 e a Lei 8.441/92.

Em seu art. 8º, encontra-se especificado os novos valores a serem adotados, no que tange à indenização oriunda do Seguro Obrigatório DPVAT. Vejamos:

Art. 8o  Os arts. 3o, 4o 5o e 11 da Lei no 6.194, de 19 de dezembro de 1974, passam a vigorar com as seguintes alterações:

"art. 3o  Os danos pessoais cobertos pelo seguro estabelecido no art. 2o compreendem as indenizações por morte, invalidez permanente e despesas de assistência médica e suplementares, nos valores que se seguem, por pessoa vitimada:

I - R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos) - no caso de morte;

II - até R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais) - no caso de invalidez permanente; e

III - até R$ 2.700,00 (dois mil e setecentos reais) - como reembolso à vítima - no caso de despesas de assistência médica e suplementares devidamente comprovadas.

(...)."

Mediante tal fato, ou seja, a plena vigência da Lei 11.482/07, é notório que não existe possibilidade de se vincular a indenização ao salário mínimo.

Isto se dá pelo fato que a referida Lei 11.482/07 ALTEROU a Lei 6.194/74, portanto, os valores nela especificados merecem o devido acolhimento.
A liquidação do sinistro será efetuada durante a plena vigência da lei 11.482/07, razão pela qual deve ser aplicado o teto máximo previsto na mencionada Lei.
REITERA A RECORRENTE, PORTANTO, QUE O ARTIGO 3º, ALÍNEA “B”, DA LEI N.º 6.194/74 NÃO SE APLICA À HIPÓTESE VERTENTE, SEJA PORQUE NÃO ESTÁ MAIS EM VIGOR. 

Assim não há que se cogitar de indenização no valor equivalente a 4.650,00 (Quatro mil, seiscentos e cinqüenta  Reais) para pagamento do seguro DPVAT, vez que tal especificação encontra-se REVOGADA pela Lei 11.482/07.

Portanto, resta claro que a vinculação da indenização ao salário mínimo é totalmente descabida, motivo pelo qual requer que sejam observados os valores expostos na referida Lei 11.482/07, no caso de condenação da recorrente.

VII - DA COMPETÊNCIA DO CNSP PARA BAIXAR INSTRUÇÕES E EXPEDIR CIRCULARES RELATIVAS À REGULAMENTAÇÃO DAS OPERAÇÕES DE SEGURO

Em princípio, tem-se que é ato do Poder Executivo regulamentar o que a lei disciplina, restando atendidos os princípios da separação dos poderes e da legalidade.

Assim, a competência do Conselho Nacional de Seguros Privados, encontra-se fundamentada no art. 12 da Lei n.º 6.194, de 19 de dezembro de 1974, que “dispõe sobre Seguro Obrigatório de Danos Pessoas causados por veículos automotores de via terrestre, ou por sua carga, a pessoas transportadas ou não”, verbis:

“Art. 12. O Conselho Nacional de Seguros Privados expedirá normas disciplinadoras e tarifas que atendam ao disposto nesta lei”.

Ademais, o Seguro DPVAT teve sua disciplina assentada na Resolução CNSP nº 1/75, a qual aprovou suas normas disciplinadoras, e que merece estrita observância no caso em tela.
Note-se, por óbvio, que o poder foi conferido ao CNSP pelo próprio Legislador, portanto, não há de se falar em revogação de Lei especifica a matéria por qualquer Resolução do CNSP.

Teçamos alguns pontos pertinentes, atinentes à matéria.

Cumpre salientar que as Resoluções expedidas pelo CNSP não residem em revogar qualquer Lei existente, mas tão somente complementá-las. Deste modo, entende-se que as Resoluções são acessórias à Lei 6.194/74, completando-a onde a mesma resta lacônica.

Portanto, verifica-se que o poder conferido ao CNSP pelo Poder Legislativo é REGULAMENTAR, e é exatamente o que o faz, ao regulamentar o valor da indenização, tornando-a líquida, quando jazia na iliquidez.
Importante ressaltar que a atividade seguradora é fiscalizada pela SUSEP - SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS, entidade autárquica normatizadora e fiscalizadora da atividade securitária.  

Com efeito, a atividade seguradora sofre forte intervenção estatal, de forma que as cláusulas contratadas não são estipuladas ao livre arbítrio das seguradoras.  Ao contrário, são fixadas pela SUSEP no exercício da competência que lhe confere o artigo 36, “b” do Decreto-Lei n° 73/66 (que dispõe sobre o Sistema Nacional de Seguros Privados, regula as operações de seguros e resseguros e dá outras providências) confere à SUSEP a prerrogativa de “baixar instruções e expedir circulares relativas a regulamentação das operações de seguro, de acordo com as diretrizes do CNSP”.

Por meio do art. 6º do referido Decreto-Lei o Governo Federal delegou ao CNSP e SUSEP a regulamentação das operações de seguro.
Por fim, reitera a Ré que devem ser observadas e acolhidas as Resoluções emitidas pelo Conselho Nacional de Seguros Privados, pelos fatos supracitados, devendo a presente demanda ser julgada extinta, com resolução de mérito, a luz do art. 269, I, 2ª do Código de Processo Civil.

VIII- DA IMPOSSIBILIDADE DE SE VINCULAR A INDENIZAÇÃO AO SALÁRIO MÍNIMO

Quanto ao preceito contido no artigo 3º, inciso “a”, da Lei nº 6.194/74, o qual estabelece o valor da indenização até 40 salários mínimos, esclarece a Ré que dita norma foi revogada pelas Leis nº 6.205/75 e 6.423/77, as quais, expressamente, proíbem a vinculação e a correção baseada no salário mínimo. 
Merece destaque a redação do art. 1º da Lei nº 6.205/75, assinale-se, EDITADA POSTERIORMENTE à Lei nº 6.194/74, e que veda a adoção do salário mínimo como base de cálculo:

“Art. 1º. Os valores monetários fixados com base no salário mínimo não serão considerados para quaisquer fins de direito”.

Outrossim, inciso IV do art. 7º da Constituição Federal de 1988 igualmente proíbe a vinculação do salário mínimo para qualquer fim:  

“Art. 7º. 
(...)
IV – Salário mínimo, fixado em lei, nacionalmente unificado, capaz de atender às suas necessidades vitais básicas e às de sua família com moradia, alimentação, educação, saúde, lazer, vestuário, higiene, transporte e previdência social, com reajustes periódicos que lhe preservem o poder aquisitivo, sendo vedada sua vinculação para qualquer fim.”

Em suma, o controvertido artigo 3º, inciso “a”, da Lei nº 6.194/74 sequer foi recepcionado pela CRFB/88.

Tal debate já foi objeto inclusive de julgamento pelo Superior Tribunal de Justiça que apreciando e julgando o Recurso Especial nº 4.394/SP (acórdão publicado no DJU de 03.12.90)  manifestou entendimento desfavorável à pretendida vinculação do salário mínimo para efeito de pagamento do seguro DPVAT.  Vejamos:

“SEGURO OBRIGATÓRIO. VALOR DA INDENIZAÇÃO. PRETENSÃO A QUE O VALOR SEJA FIXADO COM BASE NO SALÁRIO MINIMO. IMPOSSIBILIDADE, DIANTE DA LEI N. 6205/75, QUE DESCONSIDEROU, PARA QUAISQUER FINS, OS VALORES MONETÁRIOS FIXADOS COM BASE NO SALÁRIO MINIMO. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.”

(Rel. Min. Nilson Naves, Terceira Turma, RSTJ v. 23, p. 294) (n.g.)

Certo é, portanto, que o artigo 3º, inciso “a”, da Lei nº 6.194/74 não se aplica à hipótese vertente, seja porque não está mais em vigor, seja porque não foi recepcionado pela Carta Constitucional vigente. 

Assim não há que se cogitar de indenização vinculada ao salário mínimo para pagamento do seguro DPVAT. 
IX - DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS

No que tange aos honorários advocatícios, diante da simplicidade da causa é curial que, em caso de eventual procedência da presente ação, sejam fixados no percentual de 10% sobre o valor da condenação, consoante regra insculpida na lei processual civil, precisamente no artigo 20, parágrafo 3º, e seus incisos, o que se requer. Na hipótese de procedência parcial deverá ser observada a regra contida no art. 21 do Código de Processo Civil.

Portando, na remota hipótese de condenação da Recorrente, requer-se que sejam os honorários compensados na forma do §3º, do art. 20 do Código Processual Civil, face aos argumentos suscitados no presente Recurso.

DO PREQUESTIONAMENTO

Requer-se, também, no caso remoto de improvimento do recurso interposto pela Recorrida, que seja ventilada a matéria constante do art. 5º, II, XXXV, LIV e LV da CFRB/88, para fins de prequestionamento, possibilitando a eventual interposição de Recurso Extraordinário.

CONCLUSÃO
Ex Positis, aguarda-se, serenamente pela reforma in totum da d. sentença ora debatida, dando-se provimento ao presente Recurso Inominado interposta pela Recorrente, julgando-se  extinto o feito sem julgamento do mérito, tendo em vista a preliminares argüidas, nos exatos termos do artigo 267, inciso VI, do Código de Processo Civil.

Ou, quanto mais, diante de todo o exposto, e por tudo mais que dos autos consta, confia o Recorrente no alto grau de eficiência desse Egrégia Turma Recursal, a fim de que seja reformada in totum a r. sentença proferida pelo MM. Juiz “a quo”, dando provimento ao presente recurso, julgando-se totalmente improcedente a pretensão inicial, por ser esta medida da mais absoluta JUSTIÇA!

E, que os honorários advocatícios sejam arbitrados em 10% (Dez por cento).

Para fins do expresso no artigo 39, inciso I, do Código de Processo Civil, fornece-se o endereço da Rua Simplício Moreira n.º 1076 – Centro (Próximo ao Fórum) – sala 02 – Imperatriz/MA, cep:65901-490, tel:(99) 3526-6929.

Por derradeiro, requer, ainda, a Contestante seja observado o nome da advogada, CELMA CRISTINA ALVES BARBOSA BAIANO, OAB/MA 5.680, para efeito de intimações futuras, sob pena de nulidade das mesmas.
Nestes Termos,

Pede Deferimento.

Codó, 03 de Setembro de 2009

João Barbosa

Henrique A F Motta

Fabio João Soito

 OAB/PE 4.246
        OAB/RJ 113.815

OAB/RJ 114.089

Celma Cristina Alves Barbosa Baiano

OAB/MA 5.680
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